
 

 

 

PROCESSO LICITATORIO Nº 020/2020 

TOMADA DE PREÇOS nº 009/2020 

 

1. PREÂMBULO 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE OROBÓ (PE), localizada à Av. Estácio Coimbra, 19 – Centro - 

Orobó, por intermédio do seu Prefeito, torna público que se encontra aberta a licitação na 

modalidade TOMADA DE PREÇOS nº 009/2020, Regime de Execução EMPREITADA POR 

PREÇO GLOBAL, do tipo MENOR PREÇO, que será processada e julgada em conformidade 

com a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123/2006, Lei 

Complementar nº 147/2014 e demais normas vigentes aplicáveis ao objeto da presente 

licitação.  

 

 1.2. Os envelopes nº 01 “Documentação” e nº 02 “Proposta Comercial”, deverão ser 

entregues na Sala da Comissão Permanente de Licitação, sito à Av. Estácio Coimbra, 19 – 

Centro – Orobó-PE, CEP. 55.745-000, até 09:00 horas do dia 18/03/2020. 

  

  1.3. O início de abertura do envelope nº 01 “Documentação”, ocorrerá às 09:00 

horas do dia 18/03/2020, na sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 

Municipal de Orobó, no endereço citado no item 1.2. A abertura do envelope nº 02 

“Proposta Comercial” no mesmo dia, fica condicionada à desistência expressa de 

interposição de recurso de que trata o artigo nº 109, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93, por 

parte dos participantes. Recomenda-se que todos os participantes estejam presentes ao 

local onde será realizada a reunião de licitação, com uma antecedência de pelo menos, 

15 (quinze) minutos em relação ao horário estabelecido.  

 

 1.4. Se na data indicada no item anterior, não houver expediente na PREFEITURA DE 

OROBÓ, a abertura da licitação fica transferida para o primeiro dia útil seguinte, observados 

o mesmo local e horário. 

 

  1.5. As empresas interessadas em participar da presente Tomada de Preços poderão 

solicitar informações através do e-mail da CPL – licitação_orobo@yahoo.com.br  e, caso 

haja interesse, poderão ser consultados ou adquiridos na íntegra juntamente com seus 

Anexos que o complementam na Sede da Prefeitura de Orobó, localizada no endereço 

citado no item 1.2 do presente edital, mediante solicitação por escrito do interessado, de 

segunda a sexta-feira, das 08:00 às 12:00 horas, até o terceiro dia anterior imediato a data 

da realização da seção, desde que cumpridas as formalidades constantes no item 3.1 deste 

Edital, bem como em tempo hábil para a empresa realizar a vistoria no local da obra, 

objeto desta licitação. O texto deste Edital, sua divulgação, assim como seus possíveis 

adiamentos, esclarecimentos, resultados, aditamentos e outros assuntos pertinentes a esta 

licitação, estarão disponíveis no Diário Oficial da União, Diário Oficial dos Municípios do 

Estado de Pernambuco e Classificados do Diário de Pernambuco. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa de engenharia 

para execução de Pavimentação em paralelepípedos, drenagem, contenção e 

sinalização de diversas ruas do Município de Orobó/ PE - Lote 5: Zona Rural (3ª Parte) 

compreendendo as  diversas ruas de Espinho Preto de Cima e Umburetama, com 

fornecimento pela empresa contratada de todos os materiais, equipamentos e serviços, 

bem como de acordo com as exigências e condições técnicas descritas no Edital e seus 

Anexos.  

 

2.2. Constituem ANEXOS deste Edital, dele fazendo parte integrante: 
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2.2.1 Anexo I – Projeto Básico – Volume Único, composto de: 

1. Apresentação; 

2. Mapa da Situação; 

3. Síntese do empreendimento; 

4. Informações sobre o Município; 

5. Memorial Descritivo com as Especificações Técnicas;  

6. Informações para Elaboração do Plano de Execução; 

7. Orçamento, Cronograma, Memória de Cálculo, QCL, Composições, BDI; 

8. Documentação Fotográfica; e   

9. Anexos 

2.2.2  

2.2.3 ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O 

MINISTÉRIO DO TRABALHO; 

2.2.4 ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR; 

2.2.5 ANEXO IV - MODELO DE ATESTADO DE VISITA; 

2.2.6 ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO A SER UTILIZADO NA CONTRATAÇÃO; 

2.2.7 ANEXO VI- MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO;  

2.2.8 ANEXO VII - PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL; 

2.2.9 ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA AOS LOCAIS DA 

EXECUÇÃO DAS OBRAS; E 

2.2.10 ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA AOS LOCAIS DA 

EXECUÇÃO DAS OBRAS 

 

2.3. A duração do contrato será de 02 (dois) meses, contados a partir da sua assinatura. 

 

3. DA DOCUMENTAÇÃO A SER FORNECIDA PELA PREFEITURA PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1) Serão fornecidos pela PREFEITURA, até o terceiro dia anterior imediato a data da 

realização da seção, o Edital e os Anexos, descritos no item precedente. 

  

4.  DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1) Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Edital, poderão 

participar desta licitação empresa: 

a) Legalmente estabelecidas no País; 

b) que atendam às exigências deste Edital e anexos; 

4.1.1 – que tenham retirado o edital, ou informe que obteve todas as informações 

necessárias, durante a sua vista ao processo, para elaboração de sua proposta e dos 

documentos para habilitação e cadastramento. 

4.1.2 – que apresente até 03 (três) dias antes da data da abertura, toda a documentação 

necessária à habilitação, para efeito de cadastramento.   

4.2) Não poderão participar da presente licitação:  

a) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 

b) Empresas que nos termos do Artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n.º 8.666/93, forem 

consideradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

c) Empresas que nos termos do Artigo 87, inciso III, da Lei Federal n.º 8.666/93, estiverem 

suspensas temporariamente de licitar ou contratar com a Administração; 

d) Empresas concordatárias ou em processo falimentar. 

4.3) No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome da empresa 

licitante, a pessoa por ela credenciada. Entende-se como credenciada a pessoa indicada, 

em carta de apresentação dos documentos ou procuração pública ou particular assinada 

por seu representante legal, devidamente reconhecida em cartório, ou ainda o sócio ou 

dirigente da licitante, indicando o diretor, preposto ou procurador que a representará nos 

atos públicos desta Tomada de Preços, com menção expressa de que lhe confere amplos 

poderes, inclusive para o recebimento de intimações e decisão sobre desistência ou não de 



 

 

recurso na fase de habilitação, condição esta que deverá ser documentalmente 

comprovada no Envelope nº 01 (Documentação de Habilitação); 

4.3.1. A não apresentação do credenciamento a que se refere o item 4.3 não implica em 

inabilitação da empresa licitante, mas o impede de discordar das decisões tomadas pela 

Comissão Permanente de Licitações ou propor recursos relativos à habilitação de empresas 

licitantes; 

 

4.3.2. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de 

uma empresa junto à PREFEITURA DE OROBÓ nesta licitação, sob pena de exclusão sumária 

das licitantes representadas. 

 

5. DA HABILITAÇÃO 

Para habilitação nesta licitação, os interessados deverão apresentar em 01 (uma) via os 

seguintes documentos: 

 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Alvará de Licença e Funcionamento emitido pela Prefeitura da sede do 

estabelecimento;  

b) Certidão simplificada de arquivamento ou formulário de registro de empresário 

individual na Junta Comercial, no caso de firma individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresariais, e, especificamente, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir. 

f) Certificado de Registro Cadastral - C.R.C., expedido por qualquer Órgão/Entidade 

da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, com registro 

feito em obediência ao disposto na Lei Federal n.º 8.666, de 21/06/1993, estando 

comprovado o cadastramento na categoria compatível com o objeto desta licitação, com 

a validade vigente na data de que trata o item 1.3 deste Edital. 

 

5.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a) Certidão de Registro e Quitação da licitante no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA, dentro do prazo de validade, onde está situada a sede da licitante, 

bem como do (s) responsável (is) técnico (s), devendo ser providenciado visto 

atualizado do CREA-PE, na hipótese de licitante sediada em outro Estado, assim 

observado, também, com relação ao seu pessoal técnico; 

 

b) Para comprovação técnico-profissional, a licitante deverá comprovar, também, possuir 

em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional 

de nível superior, Engenheiro Civil, que seja detentor de atestado (s) de responsabilidade 

técnica por execução de obra/serviço, devidamente acompanhado da Certidão de 

Acervo Técnico do CREA, comprovando a execução de obras ou serviços para órgão 

ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou 

do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ 

diferente), serviço(s) relativo(s) a:  

 

1. Pavimento com paralelepípedos graníticos; 

2.  Meio-fio de concreto e/ou pedras graníticas e/ou sarjeta; 
 



 

 

c) Deverá ser apresentado, obrigatoriamente, comprovante de vínculo permanente entre o 

profissional e a empresa; essa comprovação deverá ser feita através de: 

c.1.) Relação empregatícia, por Carteira de Trabalho ou livro de Registro de Empregado 

autenticado pelo Tribunal Regional do Trabalho, ou; 

c.2.) Contrato de prestação de serviço de autônomo, Engenheiro Civil, com atribuição 

compatível com o objeto da licitação; ou 

c.3.) Engenheiro ou profissional de nível superior, sócio ou diretor estatutário da empresa de 

engenharia, por estatuto ou contrato social, que tenha registro no CREA, de forma idêntica 

ao mencionado anteriormente, letra "b". 

 

d) Atestado de Vistoria Técnica ao local da obra/serviço, emitido pela PREFEITURA, 

conforme modelo anexo ao Edital - Anexo VII, que deverá ser realizada até o terceiro dia 

anterior imediato a data da realização da seção, das 08h00m às 12h00min; 

d.1.) A Empresa licitante deverá indicar um representante, devidamente credenciado e de 

posse do Atestado de Vistoria - Anexo VII, que faz parte integrante do Edital, para 

apresentar-se à PREFEITURA, no endereço relacionado abaixo, ou seja,  até o terceiro dia 

anterior imediato a data da realização da seção, das 08h00m às 12h00min, obedecendo o 

horário de funcionamento da Prefeitura, para efetuar a visita técnica, onde tomará 

conhecimento das condições locais da realização da obra/serviço, para a elaboração de 

sua Proposta de Preços devendo constar no envelope nº 01 – Da Habilitação, o referido 

Atestado; 

d.2.) A visita técnica de que trata o item “d” retro, terá que ser previamente agendada com 

o Secretário de Obras do Município ou com outro servidor por ele designado.  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OROBÓ-PE 

Endereço: Av. Estácio Coimbra, 19, Centro – CEP: 55.745-000 - Orobó – PE. 

Telefone: (81) 3656 - 1156 - Secretaria de Obras 

Nota: Possíveis contatos quanto à parte técnica, dúvidas ou esclarecimentos poderão ser 

obtidos na Secretaria de Obras – pelo telefone (81) 3656.1156 ou no local, dia e horário da 

visita técnica a ser realizada pela empresa, pelo Secretário Municipal de Obras ou outro 

servidor designado pela Prefeitura de Orobó. 

d.3.) Entende-se como credenciado a pessoa indicada em procuração ou em carta de 

apresentação específica para esta licitação, em papel timbrado da empresa, apresentada 

ao funcionário indicado pela Administração para acompanhar a visita técnica; 

d.4.) Esse Atestado será assinado pelo Secretário Municipal de Obras ou pelo representante 

devidamente por ele designado, por ocasião da visita técnica, comprovando que o 

representante da empresa vistoriou o local onde será executada a obra/serviço, tomando 

conhecimento de todos os aspectos que possam influir, direta e indiretamente na sua 

execução; 

d.5.) A visita técnica ao local das obras por parte das licitantes, antes da apresentação de 

suas propostas, poderá ser substituída pela declaração contida no (ANEXO IX) 
 

5.3) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, conforme o caso incluindo cópias das folhas de Abertura e 

Encerramento do balanço, devidamente carimbadas pela JUNTA COMERCIAL ou Cartório 

Competente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta. 

 

b) Comprovação feita pela LICITANTE de alcançarem os Índices Econômico-Financeiros a 

seguir relacionados, os quais serão calculados com base nos dados constantes do 

documento referido na alínea “b” a saber: 



 

 

 

Índice de Liquidez Geral – LG: 

LG = (AC+ RLP) / (PC + ELP)  ≥ ( maior ou igual) a 1,00 

Índice de Liquidez Corrente – LC: 

LC = (AC / PC) ≥ ( maior ou igual) a 1,00 

Grau de Endividamento – GE: 

GE = (PC + ELP) / AT  ≤ ( menor ou igual) a 0,50  

Índice de Solvência – ISG: 

ISG = (AT : PC + ELP ≥ (.maior ou igual) a 1,00 

 

Onde: 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo 

ELP = Exigível a Longo Prazo 

AT = Ativo Total 

 

NOTA: Os índices LG, LC, GE e ISG deverão ser calculados pelas licitantes e apresentados 

conforme disponibilizado para fins de habilitação. 

JUSTIFICATIVA DE EXIGÊNCIA DE ÍNDICES DE LIQUIDEZ NO EDITAL 

Serão exigidos índices de liquidez corrente e geral, não inferiores a 1, (um), ou seja, 

para cada um real de dívida de curto e de longo prazo, a empresa deverá possuir, no 

mínimo, um real de recursos disponíveis na somatória da mesma fração de tempo, ou 

seja, no curto prazo e também no longo prazo. 

Será exigido ainda, o índice de Solvência Geral, que expressa o grau de garantia 

que a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Exige-

se, de igual modo, que para cada 1 (um) real de dívida a empresa disponha de, no 

mínimo, 1 (um) real correspondente no ativo total, ou seja, a empresa demonstrará pela 

capacidade de liquidação de suas obrigações, levando-se em conta todo o seu 

patrimônio (disponibilidades de curto e de longo prazo e patrimônio permanente), o que 

vale dizer, em caso de encerramento de suas atividades, no momento em que venha a 

ocorrer, a empresa evidenciará total solvência. 

Justificam-se as exigências acima mencionadas, inicialmente, em face do 

permitido no parágrafo 5º do artigo 31 da Lei Federal nº 8.666/93, de modo a se avaliar a 

real situação financeira das empresas licitantes, com o objetivo de verificar a 

capacidade de satisfação das obrigações assumidas, além da capacidade de 

cumprimento dos encargos econômicos decorrentes da contratação, considerado o 

prazo de duração da mesma. 

Com relação aos índices exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar tratar-se do 

mínimo usualmente estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a 

liquidez corrente quanto a geral da empresa, além de sua capacidade de solvência, 

condições essas que asseguram à Administração Municipal a plena execução do objeto 

contratado. 

Nesse sentido, faz-se necessária remissão a jurisprudência do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo em especial os TCs 011286/026/08 e 023220/026/06; bem como 

Acórdãos do Tribunal de Contas da União nº 779/2005 – Plenário e nº 354/2016 – TCU – 

Plenário. Verifica- se, portanto, que a previsão aqui inserida, coaduna-se com o previsto 

na Lei, com as práticas usuais e com a Jurisprudência emanada dos Tribunais de Contas 

do Estado e União. 

 



 

 

 

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelos Cartórios Distribuidores 

competentes, da sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, 30 (trinta) dias 

anteriores à data de abertura da licitação; 

d) Além da Certidão Negativa de Falência prevista no item “b” precedente, que versa 

sobre os processos físicos, também exigir-se-á, sob pena de inabilitação, a Certidões de 

Falência e Concordata para os processos eletrônicos de primeiro e segundo graus;  

 

e) A licitante deverá apresentar Comprovante de Garantia de Proposta, como condição 

de participação no presente certame, no valor de R$ 5.837,65 (cinco mil, oitocentos e trinta 

e sete reais e sessenta e cinco centavos), a ser recolhida na tesouraria do Município, em 

dias úteis, e de funcionamento no órgão, no horário de 08hs às 13hs,  em uma das 

modalidades previstas na Lei nº 8.666/93: 

  

e1) Sendo a Modalidade de Garantia escolhida, o Seguro – Garantia ou Fiança Bancária, 

emitidos para respaldar uma proposta, deverão ser válidos por 30 (trinta) dias além da 

validade da proposta. 

 

e.2) Quando a garantia for em dinheiro, apresentar comprovante de quitação de DAM – 

Documento de Arrecadação Municipal, devidamente autenticado, fazendo referência a 

este Edital, com a indicação do objeto. Referido DAM reverá ser obtido junto ao Setor de 

Tributação do Município.  

 

e.3) Optando pelo Título da Dívida Pública, este deverá estar acompanhado de Laudo 

Técnico, emitido pela Autoridade Monetária Federal Competente, atestando sua 

autenticidade, validade e valor de mercado. 

 

e.4) As Garantias de Proposta (garantia de participação) das empresas participantes serão 

devolvidas em até 30 (trinta) dias após a homologação do processo licitatório pela 

Autoridade Superior, a requerimento dos interessados. Caso não seja resgatada a apólice 

e/ou carta de fiança dentro do prazo assinalado, será a mesma enviada à empresa de 

seguros ou instituição bancária responsável pela emissão. 

 

e.5) No caso de revogação/anulação do processo licitatório pelo Município de Orobó, as 

importâncias oferecidas como garantia, serão liberadas caso não exista recurso 

administrativo ou após julgamento deste. 

 

5.4) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual (ICMS) e Municipal do domicílio 

ou sede da licitante, vigente na data de abertura desta licitação; 

a.1) As empresas com sede ou domicílio fora do Estado de Pernambuco deverão 

apresentar, além da Certidão da Fazenda Estadual, de sua sede, prova de Regularidade 

Fiscal frente ao Fisco do Estado de Pernambuco, demonstrando inexistirem débitos, a ser 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual que esteja dentro do prazo de validade. 

b) Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal; 

c) Prova de Regularidade referente à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da 

Fazenda Pública Nacional; 

d) Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS). 

e) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF, vigente na data de abertura desta 

licitação; 

g) Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídica (CNPJ). 



 

 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943; e 

 

Observações:  

I) As Provas de Regularidade referentes aos Tributos Federais, regularidade com a 

Seguridade Social (INSS) e à Dívida Ativa da União, constantes nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

poderão ser substituídas pela CERTIDÃO DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E À 

DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, expedida pela Receita Federal. 

II) Em caso de restrição quanto à documentação de regularidade fiscal, para que a 

microempresa ou empresa de pequeno porte (que se manifestou como tal conforme item 

13.3) regularize sua documentação fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial será declarado após o término do prazo estipulado na alínea “a” do 

item 15, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, na forma 

do § 1º. do art. 43 da Lei Complementar 123/2006; 

III) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não regularize sua documentação 

fiscal no prazo estabelecido no inciso “II” da observação decairá seu direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993 e suas alterações, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação, na forma do §2º do art. 43 da Lei Complementar 

123/2006 c/c com o §2º do art. 64 da Lei 8.666/1993 e suas alterações. 

 

5.5) OUTRAS COMPROVAÇÕES  

a) Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da CF; 

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo, na forma do Anexo I;  

c) Apresentar Certidão de Nada Consta do TCU, com prazo de validade não superior a 60 

(sessenta) dias, em relação à data do certame; 

d) Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 

e) Comprovação de Regularidade junto ao Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS; 

 

 

OBSERVAÇÕES: 

1) Os documentos para habilitação poderão ser apresentados através de original ou por 

processo de cópia autenticada ou publicação em órgão da imprensa oficial, desde que 

perfeitamente legíveis, ficando retido para juntada ao respectivo processo. A autenticação 

poderá ser feita por funcionário indicado pela PREFEITURA, mediante apresentação dos 

originais até o terceiro dia útil antes da data da realização da seção, das 8:00 as 12:00hs; 

2) A apresentação do Certificado de Registro Cadastral - C.R.C. expedido por qualquer 

Órgão/Entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito 

Federal, com registro feito em obediência ao disposto na Lei Federal n.º 8.666, de 

21/06/1993, estando comprovado o cadastramento na categoria compatível com o objeto 

desta licitação, com a validade vigente na data de que trata o item 1.3 deste Edital, 

obrigando-se a empresa a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 

impeditivo da habilitação, desde que as certidões estejam vigentes na data de abertura 

desta licitação, dispensará a empresa licitante da apresentação dos documentos 

referentes à: 

 Item 5.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA: Letra “b”; 

 Item 5.4 - REGULARIDADE FISCAL TRABALHISTA: Letras "a", "b", “c”, “d” e “f”. 

3) Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 

anteriores à data de apresentação das Propostas; 



 

 

4) Só se aceitam as certidões declaradas positivas, quando, expressamente, venha 

declarada para efeito negativo, nos termos do artigo 206 do Código Tributário Nacional; 

5) Os documentos para habilitação deverão ser encaminhados em envelope fechado e 

lacrado, com a identificação da empresa licitante e com a seguinte inscrição: 

 

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

 

A 

PREFEITURA MUNNICIPAL DE OROBÓ- PE 

A/C COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

TOMADA DE PREÇOS N.º 009/2020 

DATA DE ABERTURA: 18/03/2020, ÀS 09:00 HORAS 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 

ENDEREÇO, TELEFONE/FAX DA EMPRESA LICITANTE 

 

5.6) SERÁ INABILITADA A LICITANTE QUE: 

a) Deixar de apresentar qualquer um dos documentos relacionados nos itens 5.1, 5.2, 5.3 e 

5.4, da Habilitação, que fazem parte do presente Edital; 

b) Apresentar os documentos em desacordo com as condições e exigências do presente 

Edital; 

 

5.7) DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

a) Os licitantes que invocarem a condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, na proposta comercial feita no sistema do banco provedor no período de 

acolhimento de propostas, para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na 

Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar, além da documentação prevista no 

item 15, na fase de habilitação, os seguintes documentos: 

 

I) Declaração de que não está incursa em nenhuma das vedações do § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, conforme ANEXO IV. 

 

II) Certidão expedida, no presente exercício (2020), pelo Órgão competente, a saber: 

Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

(Cartório), conforme o caso, do local onde a pessoa jurídica tenha sido registrada, 

atestando que a empresa se enquadra na condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, na forma do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

6) DA PROPOSTA COMERCIAL 

6.1) Os elementos da Proposta Comercial, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, em 

papel impresso e timbrado da empresa licitante, com o nome e endereço, contendo os 

números do CNPJ e da Inscrição Estadual/Municipal, fazendo-se referência a “TOMADA DE 

PREÇOS N.º 009/2020”, não contendo emendas, rasuras, ressalvas, condições substanciais 

escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza da mesma, devendo suas 

páginas serem numeradas sequencialmente, sendo a última folha datada e assinada pelo 

representante legal da licitante, constando sob a assinatura o nome e o Registro Geral - RG 

do signatário e as demais rubricadas. São elementos da proposta comercial: 

a) Valor Global da Proposta decorrente da soma dos cálculos efetuados através da Planilha 

Orçamentária - Anexo II; 

a.1.) A empresa licitante deverá formalizar sua proposta levando em consideração que os 

preços máximos orçados pela PREFEITURA para a contratação da obra/serviço, objeto da 

presente licitação, será de até R$ 583.765,56 (quinhentos e oitenta e três mil, setecentos e 

sessenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos), conforme somatória das Planilhas 

Orçamentárias - Anexo II; 



 

 

a.2.) O preço ofertado deverá ser expresso em moeda corrente nacional, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, devendo ser líquido, estando inclusas 

todas as despesas necessárias, ou seja, mão-de-obra, materiais, equipamentos, despesas 

indiretas, impostos, taxas previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas, seguros, 

transportes, etc., bem como a competente remuneração da empresa; 

a.3.) Os erros de soma ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta 

Comercial das empresas licitantes, serão corrigidos pela Comissão Permanente de 

Licitações. Havendo discrepância entre os valores grafados em algarismo e por extenso, 

prevalecerá este último. 

b) Prazo e local de execução da obra/serviço, de acordo com a Cláusula 11 deste Edital, 

bem como conforme prescrito no Projeto Básico com as Especificações Técnicas – Anexo I e 

Plantas – Anexo IV, que fazem parte deste Edital; 

c) Prazo de validade da Proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada 

para abertura dos envelopes. Em caso de omissão do prazo, a Proposta será considerada 

válida por 60 (sessenta) dias; 

c.1.) A critério da empresa licitante este prazo poderá ser dilatado, sem contudo propiciar 

vantagem sobre as demais licitantes. 

d) Declaração expressa, datada e assinada pelo representante legal da empresa, que tem 

pleno conhecimento de todas as informações e das condições locais para cumprimento 

das obrigações objeto desta licitação; 

e) Declaração expressa, datada e assinada pelo representante legal da empresa, de que 

se sujeita às condições estabelecidas neste Edital, de submissão às normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

f) Planilha Orçamentária, indicando: 

f.1.) Orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 

custos unitários; 

Observação 2 - As composições de custos unitários, devem ser apresentadas 

preferencialmente no formato clássico constante em várias publicações técnicas e tabelas 

oficiais (TCPO, SEINFRA, SICRO, etc), por exemplo: 

 

 
(Exemplo de composição de custos unitários no formato clássico; fonte: SEINFRA-CE) 

 
Observação 2 - Se a empresa optar por utilizar atividades auxiliares nas composições dos serviços orçados, 

inclusive para mão-de-obra (por exemplo: “pedreiro com encargos complementares”), na documentação da 

proposta de preços deverão constar as composições de custos unitários de todas as atividades auxiliares 

utilizadas. 



 

 

 

f.2.) Preço unitário e total de cada item, decorrente da multiplicação da respectiva 

quantidade pelo preço unitário correspondente, sem arredondamento, desprezando-se as 

frações posteriores, considerando-se até a segunda casa decimal após a vírgula; 

f.3.) Valor Global da Planilha, decorrente da soma de todos os totais dos itens que deverá 

corresponder ao total registrado na letra "a" acima; 

f.4.) As empresas licitantes deverão preencher em impresso próprio, devidamente 

carimbado e assinado pelo responsável, a sua Planilha Orçamentária - Anexo II, 

consignando toda mão-de-obra, encargos, materiais ou equipamentos, e outros 

necessários, considerando, ainda, Projeto Básico com as Especificações Técnicas - Anexo I e 

Plantas - Anexo IV. 

f.5.) Planilha de composição analítica do BDI convencional;  

f.6.) Planilha de composição do encargos sociais de horistas e mensalistas; 

g) Cronograma físico-financeiro – Anexo III; 

h) Indicação do número da conta corrente e a agência da Instituição Financeira, em que a 

empresa é correntista; 

  A não apresentação de qualquer das planilhas e composições mencionadas nos 

itens anteriores acarretará a desclassificação do licitante. 

 

OBSERVAÇÃO:  

1) A empresa licitante poderá, a seu critério, indicar na proposta, para efeito de dados para 

emissão e assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, o n.º da 

Carteira de Identidade e CPF; 

2) Os elementos da Proposta Comercial deverão ser encaminhados em envelope fechado 

e lacrado, com a identificação da empresa licitante e com a seguinte inscrição: 

 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA COMERCIAL 

 

À 

PREFEITURA MUNNICIPAL DE OROBÓ- PE 

A/C COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

TOMADA DE PREÇOS N.º 009/2020 

DATA DE ABERTURA: 18/03/2020, ÀS 09:00 HORAS 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 

ENDEREÇO, TELEFONE/FAX DA EMPRESA LICITANTE 

 

7) DO PROCESSAMENTO 

7.1) O presente certame licitatório será realizado, no que couber, de acordo com os Artigos 

43, 44, 45 e 109 da Lei Federal n.º 8.666, de 21/06/93 e suas alterações; 

7.2) No dia, local e hora previstos no item 1.3 deste Edital, em ato público, reunir-se-ão a 

Comissão Permanente de Licitações e os licitantes presentes. A Comissão Permanente 

examinará primeiramente a "Documentação para Habilitação - Envelope n.º 01 e fará sua 

apreciação. Os proponentes que não satisfizerem as exigências da Cláusula 5 - Da 

Habilitação serão declarados inabilitados, não se procedendo a abertura dos envelopes 

contendo suas Propostas Comerciais – Envelope nº 02, que serão devolvidos desde que não 

tenha havido por parte de todos os licitantes presentes e credenciados a interposição de 

recursos ou após sua denegação; 

7.3) Não havendo licitante inabilitado ou se nenhum dos participantes manifestar interesse 

em interpor recursos, será procedida a imediata abertura dos Envelopes n.º 02 - Proposta 

Comercial dos concorrentes habilitados. Aberto este envelope, não serão admitidas 

alegações de erros ou enganos na cotação dos preços, bem como das condições 

ofertadas. A Comissão Permanente e os licitantes presentes rubricarão todos os documentos 

apresentados; 



 

 

7.4) Desta reunião lavrar-se-á ata circunstanciada onde ficarão registradas todas as 

ocorrências, devendo ser assinada pela Comissão e licitantes presentes; 

7.5) No julgamento das propostas, tendo em vista o tipo de licitação "Menor Preço", serão 

desprezadas quaisquer considerações de caráter qualitativo, bem como vantagens 

decorrentes de oferta de prazo e condições diferentes das fixadas neste Edital; 

7.6) Caso sejam interpostos recursos sobre habilitação ou inabilitação, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis contados da lavratura da Ata, a Comissão Permanente de Licitações, 

poderá marcar, na mesma oportunidade, ou posteriormente, nova data para abertura dos 

envelopes n.º 02 - Proposta Comercial, o que será publicado no Diário Oficial da União. Os 

envelopes n.º 02 - Propostas Comerciais, manter-se-ão inviolados, devendo ser rubricados 

em seus lacres pelos representantes credenciados pelas licitantes e pelos membros da 

Comissão Permanente de Licitações, que ficarão sob a guarda da Comissão de Licitações 

da PREFEITURA DE OROBÓ; 

7.7) A Comissão Permanente de Licitações poderá, a seu critério, após abertos os envelopes 

nº 01 - Documentação para habilitação e nº 02 - Proposta Comercial, encerrar os trabalhos, 

para que a mesma proceda à análise privativa e minuciosa da documentação 

apresentada pelas empresas licitantes; 

7.8) Caso o representante da licitante inabilitada se recuse a receber o Envelope nº 02 - 

Proposta Comercial nas sessões públicas, ou não retire no prazo de 20 (vinte) dias úteis após 

a data da homologação e adjudicação da licitação, o mesmo será destruído lavrando-se o 

competente termo. 

 

8) DO JULGAMENTO 

8.1) No julgamento será considerada vencedora a proposta detentora do MENOR PREÇO 

GLOBAL. 

8.2) Em caso de empate de preços entre 02 (duas) ou mais propostas e, após obedecido o 

disposto no parágrafo 2º do Artigo 3º da Lei Federal n.º 8.666/93, a classificação e 

adjudicação do objeto da licitação se fará mediante sorteio entre os licitantes empatados, 

em ato público, após convocação prévia, conforme parágrafo 2º do Artigo 45 desta 

mesma Lei Federal. 

8.3) A divulgação do resultado do julgamento da presente licitação será feita pela 

Comissão de Licitações, através de publicação na imprensa oficial. 

 

9) DO TIPO DE LICITAÇÃO E REGIME DE CONTRATAÇÃO 

9.1) Tipo de licitação: MENOR PREÇO; 

9.2) Regime de execução: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

 

10) DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

10.1) Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Não atenderem às condições e exigências estabelecidas neste Edital; 

b) Não forem apresentadas nos modelos indicados no Edital, fornecidos pela PREFEITURA 

como Anexos; 

c) Não estiverem assinadas ou contiverem emendas, borrões e rasuras em locais essenciais 

ou condições consideradas substanciais escritas à margem; 

d) Apresentarem valor global superior ao limite estabelecido pela PREFEITURA, ou seja, de 

até R$ 583.765,56 (quinhentos e oitenta e três mil, setecentos e sessenta e cinco reais e 

cinquenta e seis centavos) ou as propostas com preços manifestamente inexequíveis na 

forma da Lei, consideradas estas as que apresentem preços simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços de mercado, bem como os critérios de aferição de 

exequibilidade prescritos no inciso II do artigo 48, parágrafos 1º e 2º, da Lei Federal n.º 8.666, 

de 21/06/93, com suas atualizações e alterações; 

e) Por outros fundamentos de ordem técnica ou administrativa, desde que a Comissão 

Julgadora de Licitações justifique plenamente seus atos. 

 



 

 

OBSERVAÇÃO:  

1) Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

PREFEITURA poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de 

nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que deram origem as 

suas inabilitações ou desclassificações, conforme previsto no parágrafo 3.º do artigo 48, da 

Lei Federal n.º 8.666, de 21/06/93, com suas atualizações e alterações. 

 

11) DO PRAZO DA ENTREGA E LOCAL DA OBRA/SERVIÇO 

11.1) O prazo para a execução e entrega da obra/serviço será de 02 (dois) meses corridos, 

após a assinatura do Contrato e contados a partir da data da Ordem de Início dos serviços 

a ser emitida pelo senhor Prefeito do Município de Orobó, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Obras; 

11.2) Como a entrega da obra/serviço depende de período de recebimento, mediante 

Termos de Recebimento Provisório e Definitivo circunstanciados, assinados pelas partes em 

até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada e após o decurso do prazo de 

observação, ou vistoria de até 30 (trinta) dias, comprovando-se a adequação do objeto 

aos termos contratuais, o Contrato deverá prever um período de vigência de 02 (dois)  

meses corridos, após a assinatura do Contrato e contados a partir da data da Ordem de 

Início dos serviços, que será emitida pelo Prefeito do Município. 

11.3) Os serviços deverão ser executados no local designado para a execução da obra 

constante do Projeto Básico e seus anexos, acompanhados pela Equipe de Fiscalização 

designada pela Prefeitura Municipal de Orobó. 

11.4) A obra/serviço será recebida após inspeção física e de qualidade feita pela Equipe de 

Fiscalização, para comprovação da adequação do objeto aos termos contratuais, 

observadas as obrigações da contratada dispostas no Artigo 69 da Lei Federal n.º 8.666, de 

21/06/93. 

 

12) DO CONTRATO 

12.1) Antes da assinatura do contrato, a PREFEITURA DE OROBÓ poderá exigir do licitante 

vencedor documentação complementar que se fizer necessária, em conformidade com a 

legislação vigente; 

12.2) Homologado e adjudicado o objeto da presente licitação, será o licitante vencedor 

notificado para que, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, assine o contrato, cuja Minuta 

segue juntamente com este Edital como Anexo VIII; 

12.3) O não comparecimento do licitante vencedor para assinatura do contrato no prazo 

estipulado na notificação, a sua recusa em assiná-lo, ou a não apresentação dos 

documentos complementares que forem solicitados, determinará a perda de seu direito à 

contratação, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas; 

12.4) O prazo de convocação poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, 

quando solicitado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 

pela PREFEITURA DE OROBÓ; 

12.5) Verificado o descrito nos itens 12.3 e 12.4, poderá a PREFEITURA convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições de preços propostos pelo 1º classificado, ou revogar a licitação; 

12.6) A empresa contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou as supressões que se fizerem na obra, objeto desta licitação, até o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

12.7) O preço estipulado no contrato poderá sofrer alterações, quando ocorrer acréscimos 

ou supressões de serviços, por conveniência da PREFEITURA, respeitando-se os limites 

previstos na legislação em vigor. 

 

13) DA VIGÊNCIA DA PROPOSTA 

13.1. A Proposta de Preços, elaborada em consonância com o disposto no item 6 do 

presente instrumento convocatório deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias. 



 

 

 

14) DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1) Os recursos orçamentários para atender a despesa com a obra/serviço, objeto desta 

licitação, serão atendidos por Dotação Orçamentária da PREFEITURA, prevista no 

orçamento do exercício de 2020, a seguir descrita: 

 

08.080 SEC. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

15.451.0013.1.014 – Pavimentação e Asfaltamento de Vias Públicas 

44.90.51.99 – Obras e Instalações 

RECURSO VINCULADO 

 

15) DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1) O pagamento do valor contratado ocorrerá através de medições mensais. As faturas 

mensais corresponderão ao valor das medições realizadas na obra/serviço, a partir dos 

preços constantes da Planilha Orçamentária – Anexo II. O valor medido será pago no prazo 

de até 10 (dez) dias, contados da data da apresentação da respectiva Nota Fiscal ou 

Fatura, de conformidade com a competente medição e devidamente atestada pela 

Fiscalização da obra/serviço que será nomeada pela PREFEITURA; 

15.2) Os pagamentos serão feitos exclusivamente através de crédito em conta corrente em 

nome da Contratada, mediante prévia informação pela mesma, no julgamento das 

propostas, do número do banco, da conta e da agência em que é correntista; 

15.3) Para atender as normas fixadas Na PREFEITURA, a conta corrente deverá ter como 

titular o mesmo CNPJ que constará do instrumento de contratação e da Nota de Empenho, 

sob pena de não cumprida a exigência, inviabilizar o cadastramento e o futuro 

pagamento. 

15.4) Para o pagamento da parcela referente à primeira medição será exigido da 

CONTRATADA a apresentação de ART do CREA e CEI do INSS relativos à obra. 

 

16) DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

16.1) Os preços propostos serão fixos e os possíveis reajustamentos, quando couberem, 

seguirão a legislação em vigor pertinente. 

 

17) DAS PENALIDADES 

17.1) Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovados e, a juízo da 

PREFEITURA, a contratada incorrerá em sanções e multas previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei 

Federal n.º 8.666/93, como segue: 

17.1.1) Pela recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados da data da notificação, será 

aplicada a multa de 15% (quinze por cento) do valor do ajuste;  

17.1.2) Pelo atraso injustificado na execução do contrato multa de 0,1% (um décimo por 

cento), sobre o valor da obrigação por dia de atraso. 

17.2) O valor do ajuste a servir de base de cálculo para as multas referidas nos subitens 

17.1.1 e 17.1.2, poderá ser reajustado, caso haja repactuação no valor do contrato; 

17.3) Pela inexecução parcial ou total dos serviços/ajuste, será aplicada a multa 

correspondente de até 20% (vinte por cento), calculada sobre os serviços não entregues ou 

das obrigações não cumpridas; 

17.4) Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a Contratada pela sua diferença que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela PREFEITURA, ou cobrado judicialmente; 

17.5) As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a da outra; 

17.6) Da aplicação das multas caberão recursos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

a partir da intimação do ato, dirigidos ao Senhor Prefeito de Orobó, através do Responsável 

pelo Expediente da Secretaria de Obras da Prefeitura. 

 



 

 

18) DA FISCALIZAÇÃO 

18.1) A PREFEITURA, por meio de ato administrativo, designará uma equipe de técnicos para, 

como fiscais, acompanharem e fiscalizarem o andamento dos serviços, aprovarem as 

medições, receberem e atestarem as Notas Fiscais/Fatura. Esses fiscais terão livre acesso às 

instalações onde esteja a contratada, podendo verificar e vistoriar os equipamentos e 

materiais utilizados nos serviços, objeto desta licitação; 

18.2) Na execução da obra/serviço, deverão ser observadas rigorosamente as normas, as 

leis, as recomendações, e as instruções da fiscalização da PREFEITURA, devendo a empresa 

assumir a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, deixando à 

disposição, no local da obra, pessoal e equipamentos necessários para atender e executar 

os serviços contratados, nas condições estabelecidas e de conformidade com as 

exigências do Edital e seus Anexos. 

 

19) DA PLACA 

19.1) Em até 15 (quinze) dias, após assinatura do contrato e contados a partir da data da 

Ordem de Início dos Serviços, a empresa deverá colocar Placa(s) no local da obra/serviço, 

quando solicitada e prevista em Planilha, conforme modelo constante da Planta de 

Execução que será fornecida pela PREFEITURA na assinatura do Contrato, e/ou orientações 

da Fiscalização. 

 

20) DA SUBEMPREITADA 

20.1) É vedada a subempreitada total da obra. Será permitido à contratada subempreitar 

parcialmente os serviços especializados, mediante prévia autorização da PREFEITURA. Em 

qualquer hipótese, a contratada será a responsável perante a PREFEITURA pelos serviços 

subempreitados. 

 

21) DA IMPUGNAÇÃO E RECURSOS ADMISSÍVEIS 

21.1) Dos atos emanados da PREFEITURA, na presente licitação ou por força do contrato, 

caberão impugnação/recursos, obedecidas as disposições da Lei n.º 8.666/93, aplicando-se 

no que couber, o disposto nos Artigos 41 e 109 do mesmo diploma legal; 

21.2) Eventuais impugnações ao Edital e seus anexos será dirigida ao Signatário do Edital e 

no caso de recurso deverá ser dirigido ao Prefeito do Município de Orobó (PE), por 

intermédio da Presidente da Comissão Permanente de Licitação, sendo que ambos 

deverão ser entregues mediante protocolo, no prédio sede da Prefeitura, na Av. Estácio 

Coimbra, 19 – Centro - Orobó (PE), de segunda a sexta-feira, das 8 às 12 horas, vedada a 

sua interposição através de qualquer outra forma. 

 

22) DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

22.1) Após a conclusão da obra/serviço, ela será recebida: 

a) Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização designado 

pela PREFEITURA, conforme Cláusula 18 do Edital, mediante Termo de Recebimento 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 

Contratada; 

b) Definitivamente: por servidor ou comissão designada pelo senhor Prefeito do Município, 

nos termos do Artigo 73 da Lei nº 8.666/93, mediante Termo de Recebimento 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria 

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observadas as obrigações 

da Contratada dispostas no Artigo 69 do mesmo diploma legal. 

 

23) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1) Os atos públicos poderão ser presenciados por qualquer pessoa, porém só terá direito 

de usar da palavra, rubricar documentos e consignar recursos o representante da licitante 

que estiver munido de Procuração ou Credencial específica para esta licitação, devendo 

este ser maior de 21 (vinte e um) anos de idade; 



 

 

23.2) A apresentação dos documentos para habilitação implica na aceitação integral 

deste Edital e seus Anexos; 

23.3) À PREFEITURA DE OROBÓ reserva-se o direito de adjudicar total ou parcialmente o 

objeto licitado, sem que advenha aos proponentes qualquer direito a reivindicação; 

23.4) A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, devendo ser anulada por ilegalidade, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

23.5) As quantidades de serviços/materiais indicadas na Planilha Orçamentária - Anexo II, 

são estimativas, podendo variar para mais ou para menos, sem que dessa variação possa 

decorrer qualquer modificação nos preços propostos, sendo pagas as quantidades 

realmente executadas; 

23.6) É facultada à Comissão Permanente de Licitações, em qualquer fase da licitação, 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo, vedada à licitante a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar originalmente da Documentação de Habilitação ou da Proposta Comercial; 

23.7) As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitações ou 

submetidos por esta à autoridade superior; 

23.8) As solicitações de esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus Anexos poderão 

ser obtidos, por escrito, através de correspondência dirigida à Comissão Permanente de 

Licitações/Prefeitura Municipal, designada para processar os trabalhos, protocolando o 

pleito na PREFEITURA DE OROBÓ, situada à Av. Estácio Coimbra, 19 - Centro - Orobó –PE, 

Telefone (81) 3636-1156,  e/ou por intermédio de e-mail da Comissão de Licitações, ou seja, 

licitação_orobó@yahoo.com.br  no horário das 8:00 às 12:00 horas, de 2ª a 6ª feira, até o 2 

(segundo) dia anterior à data de que trata o item 1.3 deste Edital. Os esclarecimentos serão 

estendidos a todas as empresas adquirentes do Edital; 

23.9) Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas a este Edital, ou 

Contrato/Instrumento equivalente vinculado a esta licitação, a empresa licitante deve 

subordinar-se ao Foro da Comarca de Orobó/PE, com exclusão de qualquer outro Foro. 

 

 

Orobó (PE), 11 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

 

CLÉBER JOSÉ DE AGUIAR DA SILVA 

PREFEITO 

mailto:licitação_orobó@yahoo.com.br


 

 

ANEXO I 
 

PROJETO BÁSICO (Volume Único) 

 



 

 

ANEXO II 

 

 

 

 

PROCESSO LICITATORIO Nº 020/2020 

TOMADA DE PREÇOS nº 009/2020 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

 

(Preencher em preferencialmente em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

 

À 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 

 

 

 

Eu (Nós)(nome completo), representante(s) legal(is) da empresa (nome da licitante), 

interessada em participar da licitação em referência realizada pela Prefeitura Municipal de 

Orobó, declaro(amos), sob as penas da lei, que, nos termos do § 6º do artigo 27 da Lei nº 

6544, de 22/11/89 e do inciso V do artigo 27 da Lei n° 8666, de 21/06/93, a (nome da 

licitante) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere 

à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

 

Data e local. 

 

 

 

 

__________________________________ 

Representante legal 

(com carimbo da empresa) 

 

 



 

 

ANEXO III 

 

 

      

PROCESSO LICITATORIO Nº 020/2020 

TOMADA DE PREÇOS nº 009/2020 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

Ref.: (identificação da licitação)  

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e 

do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .  

............................................ 

(data) 

............................................................ 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

 

 

 

PROCESSO LICITATORIO Nº 020/2020 

TOMADA DE PREÇOS nº 009/2020 

 

 

 

 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OROBÓ- PE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 009/2020 

 

Em atendimento à determinação do Edital em seu item 5.2.d, a empresa __________, CNPJ 

nº. _________, com sede a __________, Município de ________, Estado de ______, registrada no 

Conselho Regional de Engenharia do Estado de Pernambuco sob o nº ______, neste ato 

representada pelo seu responsável preposto o Sr ____________, inscrito no RG Nº. ________, e 

no CPF Nº ________, abaixo assinado, declara, para fins de participação no processo 

licitatório nº 020/2020, na modalidade Tomada de Preços nº 009/2020, que: 

Visitou o local destinado às instalações objeto da licitação em referência, e que tomou 

ciência das necessidades e dificuldades para a correta execução dos serviços destinados a 

construção objeto da licitação em referência. 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos de direito. 

 

Orobó-PE, __________ de ___________de 2020. 

 

Carimbo, nome e assinatura do 

Secretario de Obras do Município 

 

 



 

 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

 

 

PROCESSO LICITATORIO Nº 020/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 009/2020 

CONTRATO Nº       /2020 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O PREFEITURA 

MUNNICIPAL DE OROBÓ(PE) E A EMPRESA ----------------------, 

TENDO COMO OBJETO A PAVIMENTAÇÃO EM 

PARALELEPÍPEDOS, DRENAGEM, CONTENÇÃO E 

SINALIZAÇÃO DE DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE 

OROBÓ/ PE - LOTE 5: ZONA RURAL (3ª PARTE) 

COMPREENDENDO AS  DIVERSAS RUAS DE ESPINHO PRETO 

DE CIMA E UMBURETAMA. 

 

 

Aos......... dias do mês de ................do ano de 2020, (dois mil e vinte) de um lado PREFEITURA 

MUNICIPAL DE OROBÓ, Estado de Pernambuco, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 10.294.254/0001-13, com sede à Av. Estácio Coimbra, nº 19 - Centro – CEP: 

55.745-000, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado 

por seu Prefeito, Sr. CLÉBER JOSÉ DE AGUIAR DA SILVA, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado no Sítio Caiçaras, s/n, Zona Rural, nesta cidade, portador do RG Nº. 6.345.539 

SDS/PE, CPF Nº 056.691.764-56, no presente ato denominado apenas CONTRATANTE e, do 

outro lado, a empresa............................, inscrita no CNPJ sob o nº ................................., 

estabelecida a................................,neste ato representada por seu representante legal, Sr. 

............................(qualificar), portador do RG nº................, CPF nº..................., no uso de suas 

atribuições, e daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar 

a presente contratação, com fundamento no disposto no Processo nº 020/2020, Tomada de 

Preços nº 009/2020, que é parte integrante deste contrato, juntamente com a proposta da 

Contratada, observadas as disposições contidas na Lei nº 8.666/93 atualizada, e ainda 

consoante as seguintes cláusulas e condições: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL 

 

1.1. O objeto do presente Termo de consiste na contratação de empresa de engenharia 

para execução de Pavimentação em paralelepípedos, drenagem, contenção e 

sinalização de diversas ruas do Município de Orobó/ PE - Lote 5: Zona Rural (3ª Parte) 

compreendendo as  diversas ruas de Espinho Preto de Cima e Umburetama, com 

fornecimento pela empresa contratada de todos os materiais, equipamentos e serviços, 

bem como de acordo com as exigências e condições técnicas descritas no Edital e seus 

Anexos, e proposta da empresa vencedora.  

1.2. Integra o presente Contrato, para todos os efeitos legais, a Proposta de Preços da 

empresa vencedora, apresentada nesta Tomada de Preços nº 009/2020. 

1.3. A Contratada obriga-se a manter, durante a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de Habilitação exigidas 

na licitação. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA REMUNERAÇÃO 

 



 

 

2.1. A CONTRATANTE obriga-se a pagar à CONTRATADA, pela execução da obra objeto do 

presente Contrato, o valor global de R$..............(...........................). 

 

2.2. O valor acima especificado, já incluso o BDI, compreende todas as despesas 

concernentes à execução da obra, incluindo o fornecimento e instalações dos 

equipamentos, dos materiais e mão-de-obra necessários, bem como todos os encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, gastos com transporte, prêmios de seguro, 

assistência técnica, benefícios, licenças inerentes à especialidade, tributos, taxas e tudo o 

mais necessário à perfeita e completa execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1. Os pagamentos pela prestação de serviços serão devidos, observadas as seguintes 

condições: 

a) de conformidade com o cronograma físico-financeiro proposto, e, adimplida a 

obrigação avençada, a Contratada solicitará à Secretaria de Obras e Serviços Urbanos do 

Município a respectiva medição; 

b) O pagamento será efetuado num prazo de até 10 (dez) dias após os seguintes 

procedimentos e a apresentação dos documentos: 

b.1.) Relatório de Medição assinado pela fiscalização ou pelo profissional responsável da 

Secretaria de Obras e Serviços Urbanos; 

b.2.) A fiscalização poderá ser feita por empresa contratada pelo Município; 

b.3.) Apresentação da Relação de empregados (incluindo-se os subcontratados); 

b.4.) Apresentação da Relação das empresas subcontratadas; 

b.5.) Apresentar as guias de recolhimento do FGTS e do INSS dos empregados e os 

empregados subcontratados relativos ao período; 

b.6.) Nota Fiscal vistada pelo Secretário de Obras ou pelo seu designado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

4.1. A despesa com o pagamento da Contratada, no montante de R$ ............. (...........), 

ocorrerá à conta do orçamento do Município, exercício 2020, classificada na dotação:  

 

08.080 SEC. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

15.451.0013.1.014 – Pavimentação e Asfaltamento de Vias Públicas 

44.90.51.99 – Obras e Instalações 

RECURSO VINCULADO 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

 

5.1. Devidamente justificado, o contrato é alterável, nas condições previstas na Lei 8.666/93 

e suas alterações. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO E DA ACEITAÇÃO 

 

6.1. O Município fiscalizará a execução da obra contratada, nos termos do artigo 67 da Lei 

nº 8.666/93, podendo para isto valer-se de assessoria ou consultoria de terceiros. 

 

6.2. A Contratada, quando requisitada, prestará informações e esclarecimentos que 

demonstrem o efetivo cumprimento do compromisso avençado. 

6.3. A fiscalização terá poderes para notificar por escrito a Contratada sobre eventuais 

irregularidades ou falhas verificadas, exigindo-lhe correção, sem que disso implique 

aumento de despesa para o Município. 



 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. São de responsabilidade da Contratada: 

a) a reparação de erros ou vícios construtivos ou executivos num prazo não superior a 15 

(quinze) dias da comunicação do Município de Orobó, sem qualquer ônus adicional; 

b) aceitar acréscimos ou supressões que o Município solicitar, de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial do contrato; 

c) pagar os emolumentos prescritos em Lei e observação de todas as posturas referente ao 

serviço, retirando o alvará para execução dos serviços junto a Secretaria de Finanças, 

informando a data de início e de término da mesma; 

d) obedecer à legislação ambiental; 

e) responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de leis trabalhistas que digam respeito aos 

serviços contratados e a concreta aplicação da legislação em vigor, relativo à segurança, 

higiene e medicina do trabalho; 

f) efetuar o pagamento de todos os seguros, impostos, taxas, obrigações trabalhistas e 

demais despesas e tributos pertinentes à obra; 

g) refazer, a suas expensas, todo e qualquer serviço mal executado, ou trabalho defeituoso, 

executado de forma insatisfatória ou executado fora das especificações técnicas; 

h) manter devidamente registrada em seu quadro de pessoal, todas as pessoas envolvidas 

nos serviços objeto deste edital, devendo apresentar as guias de INSS e FGTS, quando do 

recebimento das parcelas devidas pelo Município, sob pena de rescisão de contrato pelo 

mesmo; 

i) confeccionar e instalar a sinalização necessária conforme especificações do Município, 

estando sujeita a multa a proponente vencedora que não efetuar a sinalização solicitada 

sendo esta uma das condições à liberação da primeira medição; 

j) informar a Secretaria de Obras, com antecedência mínima de 72 horas, para o caso da 

necessidade de interrupção nos serviços básicos; 

k) fornecer placas de obra conforme padrões do Município, que deverá ser fixado no local 

da obra assim que esta for iniciada sendo esta também, uma das condições à liberação da 

primeira medição; 

l) pela contratação do pessoal, fornecendo e obrigando o uso de equipamentos de 

proteção individual a seus empregados e aplicar a legislação referente higiene, segurança 

e medicina do trabalho; 

m) fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços objeto do presente 

edital, por ocasião da assinatura do instrumento contratual. 

n) manter um Engenheiro Civil na obra, que faça parte do corpo técnico da empresa, em 

regime de visitas, durante a vigência desse instrumento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 

8.1. Fiscalizar o serviço contratado, o que em nenhuma hipótese eximirá a proponente 

vencedora das responsabilidades do Código Civil e/ou Penal; 

 

8.2. Efetuar as medições, mensalmente, a partir da data do efetivo início dos serviços, 

consignado no Diário de Obras; 

8.3. Reservar-se do direito de rejeitar as propostas que julgar contrárias aos seus interesses, 

anular ou revogar em todo ou em parte a presente licitação; 

8.4. Compete também ao Município, solicitar o afastamento de qualquer profissional que 

não estiver apto às obrigações estabelecidas no contrato ou que não tenha 

comportamento adequado na obra. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 



 

 

9.1. A Contratada estará sujeita à imputação das penalidades abaixo referidas, conforme 

decidir o Prefeito Municipal, em caso de inadimplência contratual: 

a) ADVERTÊNCIA; 

b) MULTA DE MORA, equivalente a 1 % por cento do valor do contrato por dia de atraso 

injustificado na execução da obra; 

c) MULTA equivalente a 10% do valor total do contrato, por descumprimento do contrato, 

que determine a sua rescisão, ou no caso de rescisão pela Contratada, sem justo motivo; 

d) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do direito de licitar ou de contratar com o Município pelo prazo 

de 02 (dois) anos; 

e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública 

até que seja promovida a sua reabilitação perante o Prefeito Municipal, a ser concedido 

caso a Contratada ressarça o Município por prejuízos eventualmente resultantes e depois de 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

9.2. As multas poderão ser cominadas de forma cumulativa. 

9.3. O valor das multas aplicadas será deduzido do valor da caução, de créditos a que 

tenha direito a Contratada junto ao Município, ou cobrado administrativa ou judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

 

10.1. A rescisão do presente contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, alterada pela Lei n° 8.883/94; 

b) a inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com 

as consequências previstas na cláusula nona; 

c) amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja 

conveniência da Administração; 

d) constituem motivos para rescisão do presente os previstos no artigo 78 da Lei n° 8.666/93, 

alterada pela Lei n° 8. 883/94; 

e) em caso de rescisão prevista nos incisos XII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, alterada pela 

Lei n° 8.883/94, sem que haja culpa da proponente vencedora será esta ressarcida dos 

prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 

f) a rescisão do presente contrato, de que trata o inciso I do artigo 78, acarretará as 

consequências previstas no artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93, alterada pela 

Lei n° 8. 883/94. 

10.2. Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do Município, a rescisão 

importará em: 

a) aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com o Município e seus órgãos 

descentralizados, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

b) declaração de inidoneidade quando a VENCEDORA, sem justa causa, não cumprir as 

obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo do 

Município. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, 

assegurado a defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão 

do dano efetivo ou potencial.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PRAZOS 

 

11.1. O prazo para execução das obras objeto do presente contrato será de 02 (dois) meses 

improrrogáveis, salvo por comprovado motivo de força maior, a contar da Ordem de 

Serviço. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: 

 



 

 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Orobó(PE), com prevalência sobre qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para adoção de quaisquer medidas judiciais, pertinentes ao 

presente contrato. 

 

Por concordarem com os seus termos, este ajuste é assinado pelas partes contratantes, em 

03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que, igualmente, o 

assinam. 

 

Orobó (PE), em XXX de XXXXXXXXX de 2020. 

 

 

 

 

________________________________ 

Autoridade competente 

CONTRATANTE   

 

 

______________________________                                                                            

    CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

Nome: ______________________________________________ 

CPF: _______________________________________ 

 

Nome: ______________________________________________ 

CPF: _______________________________________



 

 

ANEXO VI 

 

PROCESSO LICITATORIO Nº 020/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 009/2020 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

 

 

 

 

 

 

 _______________________________  Nome da Empresa  (CNPJ) ___________,com sito à 

(endereço completo ________________________________________________, Declara, sob as 

penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e 

contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores). 

 

 

 

 

 

Local e Data _________________, ____ de ___________ de _____ 

 

 

 

 

_____________________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal e carimbo do CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO VII 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OROBÓ- PE 

 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 

TOMADA DE PREÇO Nº. 009/2020 

 

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução de Pavimentação 

em paralelepípedos, drenagem, contenção e sinalização de diversas ruas do Município 

de Orobó/ PE - Lote 5: Zona Rural (3ª Parte) compreendendo as  diversas ruas de Espinho 

Preto de Cima e Umburetama, com fornecimento pela empresa contratada de todos 

os materiais, equipamentos e serviços, bem como de acordo com as exigências e 

condições técnicas descritas no Edital e seus Anexos. 

 

Nome da Licitante: 

CNPJ:  

Endereço: 

Bairro: 

Cidade:  

Pessoa p/contato: 

E-mail:  

 

 

Recebido: 

 

Recebi o Edital da Tomada de Preço nº. 009/2020. 

 

Em ___/ ____ /_______ 

 

____________________________________________ 

Assinatura do Responsável 

 



 

 

ANEXO VIII - MODELO 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO  

NAS VEDAÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR  123/2006  

 

 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 009/2020 

 

 

 

A 

PREFEITURA MUNNICIPAL DE OROBÓ- PE 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

................................................................................, inscrita no CNPJ sob o nº ..........................., 

por intermédio de seu representante legal, Sr(ª) .................................................................., 

portador(a) do CPF nº ..................................... e da Carteira de Identidade 

nº..............................., DECLARA, para fins de obtenção dos benefícios da Lei 

Complementar 123/2006, não estar incurso em nenhuma das vedações do § 4º, do art. 

3º da referida Lei. 

 

 

 

 

__________, ___ de _______ de _____. 

 

 

 

 

 

___(nome(s) e assinatura do(s) responsável(eis) pela proponente)___ 

___(nome da proponente/carimbo)___ 



 

 

 
ANEXO VIII 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA AOS LOCAIS DA EXECUÇÃO DAS OBRAS 

 

 

PROCESSO LICITATORIO Nº 020/2020 

TOMADA DE PREÇOS nº 009/2020 

 

 

 A (a empresa licitante), por seu(s) Representante(s) Técnico(s) infra-assinado(s), DECLARA 

que visitou o local onde se realizará a execução das obras objeto desta licitação, tendo 

tomado conhecimento de todas as condições e eventuais dificuldades para a boa 

execução das obras e dos serviços, como mão de obra, materiais de construção, 

equipamentos, localização, condições do terreno e acessos, condições geológicas, 

morfológicas, edafológicas e climatológicas.  

 

 

.........................., .... de ..................de 2020. 

 

 

________________________________ 

(nome da empresa) 

(Nome do Responsável Técnico, carimbo e assinatura) 

Engenheiro CREA 

 

 

 

__________________________________ 

Nome, e assinatura do Responsável 

Legal da empresa licitante) 

 


